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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 54/2017

Recomenda ao Governo a definição de uma estratégia
de responsabilidade do Estado

para a gestão do património desportivo português

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Defina, até ao final do corrente ano, uma estratégia 
de responsabilidade do Estado para a gestão do património 
desportivo português.

2 — Submeta, no primeiro trimestre de 2017, as orien-
tações estratégicas e as medidas concretas que definam a 
responsabilidade do Estado na gestão do património des-
portivo português a ampla discussão pública, envolvendo 
a Assembleia da República e as seguintes entidades:

a) Direção -Geral do Património Cultural;
b) Museu Nacional do Desporto;
c) Comité Olímpico de Portugal;
d) Comité Paralímpico de Portugal;
e) Confederação do Desporto de Portugal;
f) Confederação Portuguesa das Coletividades de Cul-

tura, Recreio e Desporto;
g) Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas;
h) Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 

Politécnicos;
i) Academia Militar;
j) Associação Nacional de Municípios Portugueses;
k) Associação Nacional de Freguesias.
Aprovada em 17 de fevereiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 47/2017
Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 13.º dos Esta-

tutos constantes do anexo II ao Decreto -Lei n.º 18/2017, 
de 10 de fevereiro, conjugados com o artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, alterado pela 
Lei n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, e com o n.º 2 do 
artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 
18 de janeiro, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, 
de 28 de julho, resulta que os membros do conselho 
de administração do Hospital Professor Doutor Fer-
nando Fonseca, E. P. E., são nomeados por resolução 
do Conselho de Ministros, sob proposta dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
saúde, para um mandato de três anos, renovável uma 
única vez.

Atendendo a que os atuais membros do conselho de 
administração do conselho de administração do Hospital 
Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., cessaram 
o respetivo mandato a 31 de dezembro de 2016, torna -se 
necessário proceder à nomeação dos membros deste órgão 
diretivo, para um mandato de três anos, assegurando -se a 
continuidade em funções de três elementos deste órgão.

A remuneração dos membros do conselho de admi-
nistração desta entidade pública empresarial obedece ao 
disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, e à classificação atribuída 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 
26 de março, alterada pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.os 97/2012, de 21 de novembro, 45/2013, de 
19 de julho, e 48/2013, de 29 de julho.

Foi dado cumprimento ao disposto no n.º 1 do ar-
tigo 6.º dos Estatutos constantes do anexo II ao Decreto-
-Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, tendo o Ministro das 
Finanças proposto para vogal executiva a licenciada Márcia 
Raquel Inácio Roque.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, a Comissão 
de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
que se pronunciou favoravelmente sobre as nomeações 
constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 6.º e 13.º dos Estatutos cons-

tantes do anexo II ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de 
fevereiro, dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º, e da alínea c) do 
n.º 3 do artigo 20.º e do n.º 8 do artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 39/2016, de 28 de julho, e da alínea d) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Nomear, sob proposta dos Ministros das Finanças 
e da Saúde, Francisco João Velez Roxo, Helena Isabel de 
Seabra Nunes Almeida, Maria de Fátima Campos de Sena 
e Silva, Márcia Raquel Inácio Roque e Rui Jorge Dias 
dos Santos, respetivamente, para o cargo de presidente do 
conselho de administração, vogal executiva com funções 
de diretora clínica, vogal executiva, vogal executiva e 
vogal executivo com funções de enfermeiro diretor do 
Hospital Professor Doutor Fernando Fonseca, E. P. E., cuja 
idoneidade, experiência e competências profissionais para 
o desempenho dos cargos são evidenciadas nas respetivas 
notas curriculares, que constam do anexo à presente reso-
lução e da qual fazem parte integrante.

2 — Autorizar os nomeados Francisco João Velez Roxo, 
Maria de Fátima Campos de Sena e Silva e Márcia Raquel 
Inácio Roque, a exercer a atividade de docência em esta-
belecimentos de ensino superior público ou de interesse 
público.

3 — Autorizar a nomeada Helena Isabel de Seabra Nu-
nes Almeida a optar pelo vencimento do lugar de origem.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir do dia seguinte ao da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de março de 
2017. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

ANEXO

Notas curriculares

Francisco João Velez Roxo nasceu em Alter do Chão a 
10 de agosto 1952.

Fez os estudos básicos e secundários no Externato Diogo 
Mendes de Vasconcelos em Alter do Chão e os exames do 
1.º, 2.º e 3.º ciclo liceal no Liceu Nacional de Portalegre 
(1960 -1971). Licenciou -se em Organização e Gestão de 


